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E M E N T A
APELAÇÃO E REMESSA NECESSÁRIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. AÇÃO ORDINÁRIA. TEMPO LABORADO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. EXISTÊNCIA DE PROVA. AGENTE INSALUBRE. GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO E RUÍDO. INTENSIDADE SUPERIOR AO LIMITE PERMITIDO. EXPOSIÇÃO PERMANENTE. RECONHECIMENTO DEVIDO. EPI. NÃO COMPROVAÇÃO DA NEUTRALIZAÇÃO DA NOCIVIDADE DO AGENTE. CONVERSÃO DE TEMPO ESPECIAL EM COMUM. POSSIBILIDADE (FATOR 1,4). HONORÁRIOS EXORBITANTES. INEXISTÊNCIA. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA MANTIDA. APLICAÇÃO DE MULTA DIÁRIA POR DESCUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO. POSSIBILIDADE. APLICAÇÃO PREVENTIVA. IMPOSSIBILIDADE. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA. SUCUMBÊNCIA MANTIDA.

1. O Superior Tribunal de Justiça fixou, em regime de recurso repetitivo, que a configuração da natureza do tempo de serviço prestado deve observar a lei vigente no momento da prestação do labor, enquanto a sua conversão deve seguir as regras vigentes por ocasião do preenchimento das condições da aposentadoria, independentemente do regime jurídico à época da prestação do serviço (STJ, REsp 1.151.363/MG, Rel. Ministro Jorge Mussi, Terceira Seção, DJe 5.4.2011; REsp 1.310.034/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 19/12/2012). O cômputo do tempo de serviço para fins previdenciários deve observar a lei vigente no momento da prestação do labor.

2. As regras que se aplicam ao Regime Geral da Previdência Social estão disciplinadas no art. 201 da Constituição Federal e, no âmbito infraconstitucional, encontram-se regulamentadas notadamente nas Leis 8.212/91 e 8.213/91. De tal modo, a concessão dos benefícios previdenciários, bem como o gozo das prestações respectivas, submete-se a requisitos genéricos e específicos, consoante a espécie de prestação previdenciária pretendida.

3. O benefício da aposentadoria integral por tempo de contribuição será devido ao segurado que contribua para o Regime Geral da Previdência Social durante 35 (trinta e cinco) anos de serviço, se homem, e 30 (trinta) anos de serviço, se mulher, a teor do preceito contido no inciso I do § 7º do art. 201 da Constituição Federal. As normas para concessão de aposentadoria por tempo de serviço/contribuição estão ainda elencadas nos arts. 52 a 56 da Lei 8.213/91.

4. Os riscos ocupacionais gerados pela exposição a agentes químicos não requerem a análise quantitativa de sua concentração ou intensidade máxima e mínima no ambiente de trabalho, dado que são caracterizados pela avaliação qualitativa. Precedentes.

5. O limite de tolerância para configuração da especialidade do tempo de serviço para o agente ruído deve ser 80dB (oitenta decibéis), no período até 05/03/1997, de vigência simultânea e sem incompatibilidades dos Decretos ns. 53.831/1964 e 83.080/1979, de 90 dB no período de 06/03/1997 a 18/11/2003, conforme Anexo IV do Decreto n. 2.172/1997 e Anexo IV do Decreto n. 3.048/1999, sendo impossível aplicação retroativa do Decreto 4.882/2003, que reduziu o patamar para 85 dB a partir de 19/11/2003, sob pena de ofensa ao art. 6º da LINDB (ex-LICC). Precedentes.

6. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do ARE 664335/SC, Ministro Luiz Fux, Plenário, DJe de 12/02/2015, com repercussão geral reconhecida, fixou jurisprudência no sentido de que i) o direito à aposentadoria especial pressupõe a efetiva exposição do trabalhador a agente nocivo a sua saúde, de modo que, se o Equipamento de Proteção Individual (EPI) for realmente capaz de neutralizar a nocividade, não haverá respaldo constitucional à aposentadoria especial; e ii) na hipótese de exposição do trabalhador a ruído acima dos limites legais de tolerância, a declaração do empregador, no âmbito do Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), da eficácia do Equipamento de Proteção Individual (EPI), não descaracteriza o tempo de serviço especial para aposentadoria.

7. O INSS reconheceu, administrativamente, como especiais os períodos de 03/11/1992 a 04/04/1994 e 29/04/1995 a 28/04/1995.
8. A sentença reconheceu como especial (exposição ao agente nocivo ruído) os períodos de trabalho 01/02/1978 a 24/02/1983, 11/02/1985 a 18/11/1987, 11/04/1994 a 28/04/1995, bem como (exercício de atividade exposto ao agente agressivo Gás Liquefeito de Petróleo – GLP) os períodos de 06/03/1997 a 01/07/1997 e 22/06/1998 a 15/01/2007.

9. Examinando os Formulários de Informações sobre Atividades Exercidas em Condições Especiais, Laudos Técnicos e PPP’s juntado às fls. 43/44, 46/48, 53/54 e 60/62, expedidos respectivamente pela POHLIG HECKEL DO BRASIL IND E COM LTDA, FLENDER BRASIL LTDA, PETROGAZ DISTRIBUIDORA S.A E SHV GAS BRASIL LTDA. em 19/08/2005, 18/01/2005, 06/07/2006 e 15/01/2007, verifica-se a declaração de que a parte autora trabalhou nos citados períodos exposto ao agente nocivo ruído em níveis superiores a 80 dB até 05/03/97, superiores a 90dB no período de 06/03/97 a 18/11/2003 e superiores a 85 dB a partir de 19/11/2003, à exceção dos lapsos compreendidos entre 06/03/1997 a 17/07/1997 e 22/06/1998 a 15/01/2007, que a sentença , corretamente, enquadrou como tempo especial o período laborado pelo autor como motorista, transportando vasilhames com acondicionamento de GLP (Gás Liquefeito de Petróleo), já que o GLP é um derivado do petróleo e, por isso, considerado agente nocivo à saúde ou integridade física, nos termos dos Decretos 53.831/64, Anexo III, item 1.2.11; 83.080/79, Anexo I, item 1.2.10; 2.172/97, Anexo IV, item 1.0.17; 3.048/99, Anexo IV, item 1.0.17. Assim, não merece reparos a sentença no ponto, uma vez reconhecida a natureza especial da atividade exercida pela parte autora.

10. Quanto ao requerimento do autor de reconhecimento da especialidade do período de 02/08/1988 03/08/1992 como especial, em razão do enquadramento na categoria motorista, verifica-se que não merece prosperar. Com razão o juízo a quo no que tange ao afastamento da especialidade do período, uma vez que não há especificação no PPP de fls. 49/50 do tipo de veículo conduzido pelo autor, nem mesmo a descrição de atividades em que seria possível concluir que se tratava de caminhão ou ônibus.

11. O Superior Tribunal de Justiça, em regime de recurso repetitivo, firmou a tese de que permanece a possibilidade de conversão do tempo de serviço exercido em atividades especiais para comum após 1998, pois a partir da última reedição da MP n. 1.663, parcialmente convertida na Lei 9.711/1998, a norma tornou-se definitiva sem a parte do texto que revogava o referido § 5º do art. 57 da Lei n. 8.213/1991. (Tema 422, REsp 1151363, Ministro Jorge Mussi, DJ 05/04/2011.)

12. Fixou ainda, no mesmo recurso repetitivo, que o multiplicador aplicável, na hipótese de conversão de tempo especial para aposentadoria por tempo de serviço comum, deve ser o vigente à época em que requerido o benefício previdenciário,
13. Somados os referidos períodos laborados em condições especiais (de 01/02/1978 a 24/02/1983, 11/02/1985 a 18/11/1987, 11/04/1994 a 28/04/1995, 06/03/1997 a 01/07/1997 e 22/06/1998 a 15/01/2007), com os reconhecidos pela autarquia previdenciários, devidamente convertidos em tempo comum (fator 1.4), e somados aos demais períodos constantes em seus assentamentos funcionais, são suficientes à concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, perfazendo o total de 35 (trinta e cinco) anos, 05 (cinco) meses e 08 (oito) dias, nos termos do decidido na sentença recorrida. 
14. É cabível a cominação de multa, inclusive de ofício, como meio coercitivo para que a Fazenda Pública cumpra obrigação de fazer, devendo o seu valor ser fixado segundo o critério da razoabilidade, de modo a não figurar desmedido. (Cf. STJ, RESP 451.017/SP, Quinta Turma, Ministro Felix Fischer, DJ 04/11/2002; RESP 196.931/SP, Sexta Turma, Ministro Vicente Leal, DJ 08/03/2000; TRF1, AC 1998.01.00.055336-2/MG, Primeira Turma, Desembargador Federal Luiz Gonzaga Barbosa Moreira, DJ 09/08/2004). Entretanto, tal medida depende da constatação prévia do descumprimento da ordem judicial, não podendo ser aplicada preventivamente. Sentença reformada no ponto.
15. Antecipação de tutela mantida, afastada a aplicação preventiva da multa diária.

16. Esta Corte sedimentou o entendimento de que, em casos como o presente, é razoável a fixação de honorários advocatícios em 10% sobre o valor da condenação, até a data da sentença (Súmula 111 do STJ). 
17. Correção monetária incidente sobre as parcelas vencidas de acordo com o Manual de Cálculos da Justiça Federal até a entrada em vigor da Lei 11.960/09, quando passam a incidir na forma por ela estabelecida, sem prejuízo de que se observe, quando da fase de cumprimento do julgado, o que vier a ser decidido pelo STF no RE 870.947/SE em regime de repercussão geral. Juros de mora conforme metodologia e índices do Manual de Cálculos da Justiça Federal. Sentença reformada no ponto.

18. Remessa oficial (item 17) e apelação do INSS (item 14) parcialmente providas.

19. “Somente nos recursos interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de março de 2016, será possível o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, § 11, do novo CPC” (enunciado Administrativo STJ nº 7). Mantida a sucumbencia fixada em 10% (dez por cento) do valor corrigido das prestações vencidas, excluindo-se as prestações vincendas a partir da prolação da sentença (Súmula 111, STJ). Sem custas, antes a isenção do INSS.

ACÓRDÃO
Decide a Câmara, por unanimidade, dar parcial provimento à remessa oficial e à apelação do INSS.

Primeira Câmara Regional Previdenciária de Minas Gerais.
Brasília, 4 de julho de 2016.
JUÍZA FEDERAL LUCIANA PINHEIRO COSTA
RELATORA CONVOCADA
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